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Ofício n9 095/93/AJ

Senhor Presidente

1
 RE-CE-B100 NA A. T. M.

' Em.  .e.92  / 	 .... '.C.?.R ......... 1..9-...

ffil?‘‘00212 a‘z tAntè0 .fè2 a

São Paulo, 2a de ,,MA.&tuO

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

os responsáveis por programações civicas,esportivas, cultu

rais e shows musicais, providenciarem atendimento médico de

urgência, incluindo ambulâncias, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos dq/binha ajtaftonsideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias xerográ
ficas de fls. 1, 2, 9, 10, 15 e 16 do Ofício nV
095/93/AJ e da lei citada no texto.

2k Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da amara Municipal de São Paulo

NMAG/mag.

SGM -002 - DGM
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Dispõe

de	 os

por

cívicas,

culturais	 e

shows

providenciarem

shows	 musicais,

providenciarem atendimento

médico	 de	 urgência,

sobre

obrigatoriedade

responsáveis

programações

esportivas,	 c

_incluindo ambulâncias,

outras providências.

e dá

A Câmara Municipal de São Paulo cLUAtArdLp

-DtrzEt=0R-Idddia1,..A:

patrocinadoras de

culturais, shows

similares, deverão

Art. lo. - As entidades promotoras ou

programações cívicas, esportivas,

musicais e outros acontecimentos•

manter no local do evento, às suas



expensas, atendimento médico e árahillâncies7--"para

atendimento às ocorrências médicas.

Art. 20. - O atendimento médico bem

como o número de ambulâncias deverão ser compatíveis e

suficientes para o número de pessoas presentes no local

do evento.

Art. 30. - A avaliação e a

fiscalização das exigências previstas no artigo 20. desta

lei competem à Secretaria Municipal da Saúde - SMS,

através da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações

e Informações - DTFCI.

Art. 40. - Nos casos de eventos

realizados em locais fechados, a Secretaria Municipal da

Saúde será comunicada pelo Departamento de Controle do

Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, quando do

protocolamento, pelo promotor do evento, mediante o

pagamento de 1,50 Unidade de Valor Fiscal do Município de

São Paulo - UFM, da solicitação de licença, alvará de

411	 funcionamento ou alvará de autorização.

Art. 5o. - Nos casos de eventos que

ocorram em espaços abertos, tais como parques municipais,

praças e logradouros públicos, que não dependem da

autorização do Departamento de Controle do Uso de Imóveis

- CONTRU, a Secretaria Municipal da Saúde será comunicada

pelas Secretarias Municipais das Administrações Regionais

ou do Verde e do Meio Ambiente, quando da autorização de

utilização dos referidos espaços.

Art. 6o. - O serviço de prestação



1 , do proc.
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médica responsável pela cobertura do evento deverá, Wté o

rlha n.° 	

r chs	 2$9.;"'

•

30. dia útil subsequente à ocorrência, enviar relatório e

estatísticas de atendimento dos serviços executados e de

quaisquer informações dignas de nota para a Divisão

Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações da

Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 70. - Os infratores da presente

lei incorrerão em multa de 1000 (mil) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigentes na época

do pagamento, devida em dobro na reincidência, sem

prejuízo das demais sanções.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, especialmente a Lei no. 9.193, de 17 de

dezembro de 1980.

NMAG/mag.

•



rrn

.....	 .

rolha

no

EXPOSIÇÃO DE MOTI

O presente projeto de lei dispõe

sobre	 a	 obrigatoriedade,	 aos	 responsáveis	 por

0110	 programações cívicas, esportivas, culturais, espetáculos

musicais e acontecimentos similares, de manter no local

do evento, às suas expensas, atendimento médico e

ambulância, destinados às ocorrências médicas.

Trata-se de reformular a Lei no.

9.193, de 17 de dezembro de 1980, que atualmente cuida da

matéria, cujas disposições se mostram insatisfatórias e

estão a exigir nova regulamentação.

Com essa nova disciplina, busca-se

reduzir os problemas, frequentemente verificados,

decorrentes da falta de atendimento médico, em caráter de

urgência, em eventos com grande concentração humana, com

fins lucrativos.

Realmente, a Lei no. 9.193/80 dirige-

se apenas a entidades promotoras ou patrocinadoras de

programações cívicas e esportivas, não se estendendo a

programações culturais,	 shows musicais e outros

(
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1
acontencimentos similares, nos quais são frequentes as

ocasiões de sérios riscos à segurança e integridade das

pessoas presentes.

De outra parte, esse diploma legal

não regulamenta e não dimensiona os recursos a serem

utilizados no atendimento previsto, e tampouco determina

a prévia avaliação e a fiscalização do evento. Além

disso, estabelece aos infratores multa de baixo valor,

muitas vezes inferior aos gastos com o próprio

atendimento, transformando-a em medida praticamente

inócua.

Assim, a presente propositura visa

preencher todas essas lacunas, prevendo que a Secretaria

Municipal da Saúde, através da Divisão Técnica de

Fiscalização, Comunicações e Informação - DTFCI, com a

antecedência devida, fará a avaliação do local e da

situação, procederá à fiscalização, sobretudo no tocante

à compatibilidade dos recursos destinados ao atendimento,

e se organizará para atender possíveis situações de

maiores proporções.

Para esse fim, o projeto determina a

comunicação à Secretaria Municipal da Saúde, pelo CONTRU

- nos casos de eventos realizados em locais fechados - e

pelas Secretarias das Administrações Regionais ou do

Verde e do Meio Ambiente - nos casos de eventos em

espaços abertos.



•

Aos infratores, o projeto estipula

multa de 1.000 UFM, devida em dobro nas reincidências,

sem prejuízo das demais sanções.

Em suma, a medida deverá resultar em

maior eficácia e abrangência daquele imperativo legal, no

sentido de proporcionar mais segurança aos frequentadores

e assistentes de eventos e reuniões, reduzindo-se ou

evitando-se consequências mais sérias em casos de

tumultos, acidentes ou outras ocorrências.

Visando o bem-estar da coletividade,

evidencia-se o inegável interesse público da proposição,

ora encaminhada ao criterioso exame dessa Colenda Câmara

Municipal.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

•
NMAG/mag.
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	LEI N94 9.193	 17 DE DEZEMBRO DE 1.980
Dispõe sobre i obrigatoriedade•de os responsáveis iror...-pi-o-grama
ções cívicas e esportivas providenciarem_atendlmentwaidloo
de uruencia, incluindo ambulAncia-i-íz..dãontras providinclai.
REYNA= EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do-Municipio de Sio"Pau

lo. usando das atribuições que lhe são conferidas
Faço saber que a Câmara Municipalrem.sessiM, de 2. de dezem-

bro de 1.980, decretou. eu.promulgo

•

	

-	 Art- 19 - . As Entidades.Promotoras---
_

• ou Patrocinadoras de programações cívicas e esportivas deverão
-	 -	 -	 _
manter no local do evento, ás suas expensas, atendimento-médi-

co, incluindo ambulância, para atendimento e ocorráncias médi-
• -

cas.•

Art. 29 - Os infratores da presen--

te'lni incorrerão em multa equivalente a 100 (cem) Unidades do
_	 .

Valor Fiscal- do Município'de'SãomPaula (UFM),. vigente-á . época
• -- • •"-t•—;_-;.:_r-	 - - — - -	 "" • ---
•do pagamento, devida . em dobra.na reincidíncia, sem prejuizodas

demais sanções": --;^

Art. 39 - Esta lei entrará em vi-•

gor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con
-

trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, nos 1 7 de dezemenrc)de
.1.980, 4279 da fundação de Sio Paulo. .

•REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEIT0'...-
\—MANCEL FIGUEIREDO FERRAZ,.Secretirio dos Negócios Jurídicos

PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
- 4- MARIO-DE -MORAES AITENTIIDER SILVA, Secretário de Higiene e

Saúde
ROBERTO ROSCE= ROCE, Secretário Municipal de Esportes
MARIO CRAMZE, Secretário Municipal de Cultura
Trr: JUBRA::, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 17 de de -

zemoro de 1.98.	 -
ORLA= CARNMIRC DE RIBEIRO ARNADD, Secretário do
Governo Murrldlpal

• ,v

0n11:0., tb"..S

;6'"
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Ofício n.o 095/93/AJ
9	 Á-cà3
F 1 C, }-1 A O

Senhor Secretário

PROF9 DR.SILVANO MARIO ATtLIO RAIA

SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

,

Stf~212/94-1
11100044****1*

PREFEITURA DO OrieLIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE-GABINETE CONTRU-G

São Paulo, 28 de se ternbrg C Jile4 9993.

Solicito à V.Exa. submeter à apre

ciação e deliberação do Sr.Prefeito, a minuta do projeto de

de lei,anexa.

Tal projeto de lei objetiva aatua

lização da Lei n9 9.193,de 17 de dezembro de 1.980, a fim

de minimizar os problemas oriundos da falta de atendimento

médico, em caráter de urgencia,em eventos de natureza de

com fins lucrativos,f ato atual

Aproveito a%dportunidade pararei-

ter à V.Exa. protestos de/elevada estima e consideração._

grande concentração humana,

e comum nesta Metrópole.W ‘..%.•111l4.111	 1,1W1..1MeM.A.We

•

EXMO. SENHOR

DR.EDEVALDO ALVES DA SILVA

DD.:SECRETARIO DO. GOVERNO MUNICIPAL-SGM

NESTA

GJP/maaob.
• 6EA O

SdAl - A.. -C.. , "n iZt%

Entralt. 45-.40;9 3. • Sat.,: 4 ,s- et o ,30
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Excelentíssimo Senhor

PROF.DR. SILVANO MARIO ATILIO RAIA

Digníssimo Secretário Municipal da Saúde

CAPITAL

DR.	 CYR-MON1RO DE REZENDE JR.

Di	 da D.T.F.C.I - SMS

PREFEITURA DO MUNIC113 10 DE SÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCAL., COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES - CECOM

São Pauto, 28de	 Setembro_ de ig93

••••

Oficio n° 90/93-Diretoria

JMRJ/lrn

Senhor Secretário

Ot‘''
\\Íito.: I

001 5	 .
t--

Entendemos que se faz necessário atualizar a Lei n9

3193 de 17/02/80 pelos motivos que se seguem:

1. A referida Lei não prevê programações culturais, shows musicais e
•	 outros acontecimentos similares, com fins lucrativos, onde ocorre

grande concentração humana, com riscos ã população.

2. Não regulamenta e não dimensiona os recursos a serem utilizados no

atendimento previsto.

3. Não especifica a prévia avaliação e a fiscalização do evento, além

de sugerir multa de baixo valor, inferior, muitas vezes, aos gas-

tos com o próprio atendimento.

Outrossim, com o previsto no Art.39 da presente pra

posta, a SMS, com a antecedência devida, fará a avaliação do local e

da situação, procederá a fiscalização, sobretudo no que diz respeito

a compatibilidade dos recursos destinados ao atendimento, além do

que, se organizará para atender possíveis situações de maiores pro-
1, porções.

Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência pro-

testos de elevada estima e consideração.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S

Ir--
Folha de Informação n.°

2?	 W.`"?

*si  o Ofício	 095/93/A3 	 an  25 / 11 / 9 3  (9.)•

CONTRU —G

Sr. Assistente Técnico II

Em atendimento ao solicitado em cota de

09.11.93, gostariamos de manifestar as seguintes sugestOes:

19 - Para o artigo 39 a seguinte redação:

ART. 39 - A avaliação e a fiscalização das exigências

previstas no art. 29, da presente lei, é da responsabilida

de da Secretaria Municipal da Saúde, que serã acionada van

do da solicitação da licença, alvará de funcionamento ou

alvará de autorização pelo CONTRU.

29 - Inclusão de novos artigos para abordagem de quesitos'

como pagamento e valor de taxas, local de recolhimento,pra

zo para pagamento, prazo para apresentação dos esclareci-'

mentos dos serviços médicos a serem utilizados, bem como a

forma de apresentá-los.

É o que tinhamos a sugerir.

São Paulo, 25 de novembro 1993.

MAP/mv

yr.-A T. ,	 ..OS A. PINHEIRO

Diretor	 visão Técnica Substituto

CONTRU — 2

I

25 NOY 1993

; 14.50.000-.0



.	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO

do Ofício 095/93/AJ	 em 20M2/93

D247 / ) 02 /93
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1

)Folha de informação n''	 O

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAúDE

ASSUNTO: Projeto de lei que dispiie sobre o atendimento
medice de	 urgência	 em eventos	 cívicos,
esportivos, culturais,	 musicais e outros
similares.

INFORMAçÃO N2 5596/SEHAB-0/93

SOM -ATL
Senhora Assessora Chefe

Inexiste, a nosso ver, qualquer óbice
propositura formulada por S.M.S., sugerindo, contudo, em

da manifestação do CONTRU, a seguinte alteração no que
tange ao artigo 32 da minuta de projeto de lei EM exame.

Art. 32 - A avaliação e a fiscalização das
exigências previstas no artigo 22 da presente lei são da
responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 42 - Nos casos de eventos realizados
em locais fechados, a Secretaria Municipal da SaAde será
comunicada pelo Departamento de Controle do Uso de Imóveis,
quando do protocolamento, pelo promotor do evento, mediante
o pagamento de i,50 UFM (Unidade Fiscal do Município), da
solicitação de licença, alvará de funcionamento ou alvará
de autorização

Ressaltamos, todavia, a necessidade de
definição da responsabilidade pela comunicação a SMS nas
hi p óteses de eventos que ocorram em espaços abertos - tais
como o Vale do Anhangabaú, a Praça da Paz, os parques
municipais e as praças públicas - que não dependem da
autorização do CONTRU.

ANTONIA APARECIDA PEREIRA
Chefia de Assessoria Técnica e'.

SE:1-1PIP/ATAJ	 H A r:3 — 2
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Folha de informaçio n9 	
.•

d...0 Ofício 	nP  095/93/AJ/SMS em  19  /  01  /  94  (a)

M. Gabriela M. de WV.2 1.14 C sn a
Aux. Gabtnete - RF 506 349

CECON • SMSINTERESSADO: Prot. SMS 000202/94-1.

ASSUNTO:	 Minuta de Projeto para atualização da

Lei n 2 0.193/80.

SMS

Assessoria Jurídica

Dr. Joel PrOspero

Analisando e atendendo a manifestação de SEHAB, concorda

mos com o proposto às fls. 10 e sugerimos inlcuir os artigos 5 2 e

62.

Solicitamos portanto, dar andamento ao presente expedien

te, cuja proposta do projeto passa a ter a redação conforme fls.

13 e 14.

19 - janeiro - 1994
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n?

o Prot.	 SMS-000202/94-1	 nP 	 erem

•••••,...

- 16 -

26 	 01 	 94 

RF. 510100

INTERESSADO:- Oficio n9 095/93 - A.J. - SMS

ASSUNTO	 :- Minuta de Projeto para atualização da Lei n9

9.193/80.

SGM-ATL

Sra. Assessora

Com a manifestação de fls. 15.

em.

26 - janeiro - 1994

—GUSTAVO GUILHERME munLwm
CHEFE DE GABINETE - SMS-G



Papel para informação, rubricado como folha rO!

87 	 95	 02 03	 95do processo n° 	 de 19

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor C

Sobre o as

Lei 9.193/80

211. Coma. do Commt. o jusiloa

1

LUIZ -i. RVALHO

Au. Tem. Leg.	 - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Recebido na

CE:lagdP1

Comissão de
e Ilystiça

.às...11LEVhig.

Aa Nebre Verezlij

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em  &D, OS, (t.D

(a)
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•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

• matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, ao/ o 3 /95

Ver. Dárcio Ar ida

Presidente d, 'omisso de

Consti iço e Justiça
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16 - PAR	 !	 I o  íurtomáric	 ›h..:±:___. ,

16-0283/1995
DA COMISSO DE COMST1TUICA2i0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR. 87/95.

PUBL1QUE-SE.

3/oLf /

Projeto de lei, encaminhado 'a Câmara

Senhor Prefeito, visa obrigar as entidades p r 0mCJt0.ø' ou

'patrocinadoras	 de	 programaçes	 cívicas,	 ev.ortivas,

culturais, shows musicais e outros aconteciment s similares,

a manter no local do evento, 'as suas expens 5,, serviços

médicos e ambulâncias, para atendimento 'a ocorrâncias

médicas.

A proposta ampara-se nos arts. i3 1 e XVI;

37 7 5 251, IVy 69 7 XVI, e 160, I, II, III e IV, da Lei

Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Salarda Com isso de Constituiç'ão e justiça,

17 - RELCOM
17-1135/1995

-eá2-teri~ 17o!.!

O •

p e

expens 5,, serviços



A Douta Comissão de
AdminiAW ão, rert:Aic)útdic • •

Ao nobre VereadoêAo nobre Vereadoê_	

para relatar. Regimentalmente até / /

ala da Comissão de Apiinnist	 "	 • lite

ti /	 .....
•

Oegia

‘,r",x,..~.~....~.....~.~..

Ic 

Pzklicado no DIARiC

de 06/ 04 /
Pagina ... 443.r) 55,.ty: ii4
onferidc::

..........	 )/ fn

Recebido nn CW11361141 da

Administração Publica

Enunp45.,asi32,1/47

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

:"-GUE, Juntado nesta data ed122-'2-''-'"2-. rubricai. esh

telhe n.e pg  i2íi l J1h
*; J"
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Folha n.o	 /s2 	do proc.

n.o 	  17.7 de 19 q 

A

PRORROGAC40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da mata-

ria, prorrogo o prazo para emissão . de parecer desta Comissão, con-

forme disposto no "caput" do art. 63 do Regimento Interno.

2S-7o4 /95.

VEREADOR-Á:VICO WHITAKER

PRESIDENTE 11A COMISS40 'DE ADMINISTRAÇU PUBLICA.•
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CAMARA I:.t

r nUE. Juntado nitu	 2 ta col4i2jir21-1'!, rt.1:1;1ie.uttio ukt..11

telha	 /	 LL/



Folha n.o	 biépZ	 doin
n.o	..... S.Y	  do 191_5n.o	..... S.Y	  do 191_5

10,a152

.	 •

0-/b6/95

CHICO WHITAKER

.1 n 1

i

•n••

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

•
Necessitando este	 processo	 de	 uma

	

análise mais aprofundada mas 	 tendo expirado o	 prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a
•	 ;;	 - .

pedido do Senhor Relator, que este proceSse siáa sua
:	 .

tramitado normal (art. 64 do Regimento Interno).

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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talha L'Agii 221001) PO

À Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em,  6 	 5

X—CrOS SANTOS

Secretário

Recebido na Comissão de



Tendo em vista a necessidade de maiores

PRORROGAÇZO

Vereadara

Presidente em

Martins

ercício da CSPST

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 22/06/95

•

z
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16-1430/1995

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
- E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 87/95.

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade dos
responsáveis por programações cívicas, esportivas, culturais e shows musicais,
providenciarem atendimento médico de urgência, inóluindo ambulâncias e dá outras
providências.

A iniciativa do Poder Executivo é acertada, São Paulo vem se
afirmando como um grande centro de eventos de toda a natureza, tornando-se quase
impossível destinar excedentes de pessoal, equipamentos e veículos de atendimento a
emergência médicas em número adequado e satisfatório às necessidades dos cidadãos que
freqüentam tais eventos. Assim sendo, favorável é o parecer.

Todavia, para melhor adequação do referido projeto,
apresentamos o seguinte substitutivo; dando nova redação ao art. 3°. do Projeto de Lei em
tela:

SUBSTITUTIVO N°.	 AO PROJETO DE LEI N° 87/95

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°. - As entidades promotoras ou patrocinadoras de

programações cívicas, esportivas, culturais, shows, musicais e outros acontecimentos

similares, deverão manter no local do evento, às suas expensas, atendimento médico e

ambulâncias, para atendimento às ocorrências médicas.

Art. 2°. - O atendimento médico bem como o número de

ambulâncias deverão ser compatíveis e suficientes para o número de pessoas presentes no

local do evento.

Cód. 0522
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Art. 3°. - A avaliação e a fiscalização das exigências previstas no

artigo 2°. desta lei competem à Secretaria Municipal de Saúde - SMS, através da Divisão

Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações - DTFCI, ficando o esquema de

emergência e seus equipamentos e viaturas obrigatoriamente interligados ao sistema de

remoção e resgate - Sistema 192 e Central de Vagas - do Município sob controle da Central

de Comunicações - CECOM - da SMS.

Art. 4°. - Nos casos de eventos realizados em locais fechados, a

41, Secretaria Municipal de Saúde será comunicada pelo Departamento de Controle do Uso de

Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano -

SEHAB, quando do protocolamento, pelo promotor do evento, mediante o pagamento de

1,50 Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, da solicitação de licença,

alvará de funcionamento ou alvará de autorização.

Art. 5°. - Nos casos de eventos que ocorram em espaços abertos,

tais como parques municipais, praças e logradouros públicos, que não dependem da

autorização do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria

Municipal da Saúde será comunicada pelas Secretarias Municipais das Administrações

Regionais ou do Verde e do Meio Ambiente, quando da autorização de utilização dos

referidos espaços.

Art. 6°. - O serviço de prestação médica responsável pela

cobertura do evento deverá, até o 3°. dia útil subseqüênte à ocorrência, enviar relatório e

estatísticas de atendimento dos serviços executados e de quaisquer informações dignas de

nota para a Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informações da Secretaria

Municipal de Saúde.

Cód. 0522



Art. 70• - Os infratores da presente lei incorrerão em multa de

1.000 (mil) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigente na época

do pagamento, devida em dobro na reincidência, sem prejuízo das demais sanções.

Art. 8°. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n°. 9.193, de 17 de dezembro de

1980.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho em 28

de junho de 1995.

-a?)06

Cod. 0522
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PROJETO DE LEI N2 87/95

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dis-

41	 p6e sobre a obrigatoriedade de as responsáveis por programaçes
cívicas, esportivas, culturais e shows musicais, providenciarem

atendimento médico de urgncia, incluindo ambulâncias, no local do

evento, às suas expensas.

O seu artigo 32 estabelece que a avaliação e a fiscali-

zação das exig&ncias quanto ao atendimento médico e o numero de

ambulâncias ser compatível com o nitmero de presentes ao local do

evento competem à Secretaria Municipal da Saúde, através da Divi-

são Técnica de Fiscalização, ComunicaçUs e Informaç5es - ECT.CI./

Substitutivo da Comissão de Saike, Promoção Social e

Trabalho acrescenta no artigo 32 que o esquema de emer g ncia e

seus equipamentos e viaturas ficarão obrigatoriamente interligados

ao sistema de remoção e res gate - Sistema i92 e Central de Vagas -
do Município, sob controle da Central de ComunicaçCies - CECOM - da

SMS.

Segundo a exposição de motivos, em razão da legislação

em vi gor estabelecer multa de baixo valor, inácua por ser inferior
muitas vezes aos gastos com o próprio atendimento, esta propositu-

ra imp3e multa de i000 (mil) Unidades Fiscais do Município de São

Paulo (UFM).

•



Quanto ao aspecto financeiro, nada 1 .1á a opor, visto

&ler>i4 2-bwe,ez

gy.e,

•

as despesas de sua execução, decorrentes do exercício ^c16 poder de
_

polícia, seráo suportadas por dotaçi5es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em JO de ou-

/ c---

/, O

tubro de 1.995.

4( /(Presidente - I	 11111

Relator

Na1,5A



Publicado no MARIO OFICIAL

de	 J 19f:

pagina_ .. . coluna

Conferido:

A. T.

Em ,	 ..

MARGARET't NUNES SILVA

Secretária

1

. ;

• ,

v

•

•• -
••

;
• k 4
."Xe

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e foia de
informa ão rubric d sob
n°
E	 _i_Q
Ass:	 ..410

	 .4(—~

Ca w	 -.Orp:r C O r

aaiet	 artaMentaç
Cai

Assist



Aceleitt~ do- ,Yde~ic

Assi~-lamenta4

São Paulo, (9.;1- de janeiro de 2005.
GABINETE DO PREFEITO

15- DOCREC
15- 0177/2005

RECEBIDO NA SGP-2

Ernc2 03 ,05 
Às.   	gbras

/fedia ;Á:JÁ PiZi;cs
Assistente -dè't hefail Técnica

RF: 10.940

Ofrcio	 .2 c,C. 12 2 0.2.)5 105

Senhor Presidente

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 87/95, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de os responsáveis por programações cívicas, esportivas,

culturais e shows musicais providenciarem atendimento médico de urgência,

incluindo ambulâncias.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

Wide° Técnico de Registro

SOIM

15 ABR 2005

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

i0AM/mcs
Ret 87-95

SOM-002



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 de/(0435	 024J oq hos 
istente Pariamentw

Ângela
Subsecretártà e Apoio Legislativo

.SGP-2

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP 23 - Sr. Supervisor:
Oficiar ao Executivo informando a aprovação da retirada, e conseqüente arquivamento, do PL

87/95, na 29 Sessão Ordinária, realizada em 14 de abril pp.

19/04/05
RECEBIDO EM SGP-23

EM	 / 04 /	

Às 4Ç:co h.
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DOS SANTO4À gente cie 

A • • Legislativo

gil

rubricado	
sob fo:hr,./1,. n'

sÃ_.425. QErri 011~ ã

LnJU SAN res

e9istativo

Sra. Creusa,
Oficiar ao Executivo informando a retirada e

conseqüente arquivamento do presente, conforme solicitação
através do Of. ATL 25/05, de 27 de janeiro de 2005, Docrec: 15-
1,17/05.

20/04/2005

JOSÉ drikrtUntMA SANTOS
Supervisor de Natação do Proc. Legisiativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/14/2005

1°5 é •
CREUSA LEONILDA ARIAS ALVES

Agente de Apoio Legieiativo



CÂMARA MUNICIPAL DÊ' Lja'llnULO

São Paulo, . 	 carj de 2005.

:esidente
RTO TRIPOLI

23 - op_sGp23

23- 1677/200

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o
conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n o 87/1995, de autoria do
Executivo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os responsáveis por
programações cívicas, esportivas, culturais e shows musicais,
providenciarem atendimento médico de urgência, incluindo ambulâncias, e
dá outras providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n o 25/05,
de 27 de janeiro de 2005, numerado nesta Casa como DOCREC 15-
177/05.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCIS/clza
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• tnrstativr-

Câmara Municipal de São Pauto

São Paulo, 28 de abril de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 no 1677, de 28/04/2005,
comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e conseqüente
arquivamento do Projeto de Lei n o 87/95, de autoria do Executivo, conforme
solicitação contida no Of. ATL n o 25/05, de 27 de janeiro de 2005 do corrente,
numerado como DOCREC 15-177/05.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha

do processo n• .0.À g f	 de2e,95 	 1 ozdos-jo (a) 	
gOSMARI Ctit

Agente de

!ES DOS SANTOS

io Legislativo

SÇP 33

Sna. Supenvi4ona,

Pana anquivan.

671, 04.05.2005.

JOSÉ TOSCRI TINO SOt SAN
Supervisor de Finalização do Proc. Legislatike

CÓD. 0233
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Papel para informação, rubricado como folha n° 31
do processo 01-87 de 1995 16/05/2005

,M. Gumauskas
100927
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s.

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 31 fls.
Arquivado em 16/05/2005
O Funcionário

V Gumauskas
100927
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